PROPOSTA DE LEI DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA

NOTA EXPLICATIVA

I - INTRODUÇÃO

A presente proposta de Lei tem por objectivo definir e regular o exercício da actividade de radiodifusão comunitária.

Diferente das emissoras comerciais, que vendem espaço na sua programação e são dirigidas por empresas para dar lucro, as rádios comunitárias que também necessitam de autorização para funcionar, devem ser inteiramente dedicadas à população local.
O princípio constitucional do Estado democrático de direito, impõe que as regras aplicáveis a adopção de determinada conduta devem estar previamente definidas de modo a assegurar-se a regularidade dos procedimentos, bem como a imparcialidade e transparência. 

Nesta conformidade a proposta de Lei do exercício da radiodifusão comunitária determina as regras e princípios a que deve obedecer o exercício da actividade de radiodifusão comunitária.
II APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

A proposta integra 9 capítulos e 26 artigos, organizados da seguinte forma:

 CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1.º
 (Âmbito)

Artigo 2.º
 (Definições)

CAPÍTULO II
 SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA
Artigo 3.º
 (Noção)

Artigo 4.º (Finalidade)
Artigo 5º (Exploração)

CAPÍTULO III DO LICENCIAMENTO

Artigo 6.º
 (Autoridade competente)

Artigo 7.º
 (Requisitos para o licenciamento)

Artigo 8.º (Taxa simbólica)

Artigo 9º (Início da Emissão)
 Artigo 10.º (Proibições) 

Artigo 11.º· (Alteração) 
CAPÍTULO IV DAS FREQUÊNCIAS
Artigo 12.º· (Das frequências)

Artigo 13.º· (Pré – sinalização das frequências)

CAPÍTULO V INTERFERÊNCIA NOS SERVIÇOS

Artigo 14.º
 (Interferência nos serviços)

Artigo 15.
(Interrupção da emissão)

CAPÍTULO VI (ÓRGÃOS)

Artigo 16.º
 (Estrutura)

CAPÍTULO VII (PROGRAMAÇÃO E PATROCÍNIO)

Artigo 17.º
 (Programação)

Artigo 18.º
 (Redes de exploração)

Artigo 19.º
 (Cassação e locação)

Artigo 20.º
 (Patrocínio)

Artigo 21.º
 (Estímulo)

CAPÍTULO VIII INFRAÇÕES E PENALIDADES

Artigo 22.º (Infracções)

Artigo 23.º (Penalidades)
CAPÍTULO IX
DISPOSIÇÕES FINAIS
Artigo 24.º (Regras complementares)

Artigo 25.º (Fiscalização)

Artigo 26.º (Revogação)
Artigo 27.º 
(Dúvidas e omissões)
Artigo 28.º 
(Entrada em vigor)

O Capitulo I estabelece o objecto e o âmbito da presente lei.
O Capitulo II apresenta o conceito de serviço de radiodifusão comunitária, finalidade, e competência para a sua exploração.

O Capitulo III vem determinar que a actividade de radiodifusão comunitária está sujeita a um licenciamento prévio, a autoridade competente para autorizar o exercício da actividade, os requisitos para o licenciamento bem como.

O Capítulo IV versa sobre as regras a observar na realização do serviço de radiodifusão comunitária, a frequência que deve ser modulada, operada em baixa potência e cobertura restrita,
O Capítulo VIII no qual estão integradas as normas relativas às infracções e penalidades, 
Por último o Capítulo IX está reservado às Disposições Finais, com preceitos, sobre normas complementares, fiscalização, revogação e início de vigência do novo diploma. 

LEI DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA
ASSEMBLEIA NACIONAL

Lei nº___/2021
De__De_______

Considerando a necessidade de atendimento dos interesses das comunidades, com a divulgação de informações de utilidade pública e a promoção das actividades educativas e culturais, como um factor de crescimento, estimulador da vida democrática e da participação dos cidadãos na vida social;

Tendo em conta o interesse público, a salvaguarda do direito dos cidadãos de informar, se informar e ser informado, a determinação de um quadro legal que discipline o exercício da actividade de radiodifusão comunitária, de acordo com o previsto na Lei de Imprensa;
A Assembleia Nacional aprova, por mandato do povo, nos termos das disposições combinadas da alínea h), do número 1 do artigo 165º, da alínea b) do artigo 161º, da alínea d) e do nº 2 do artigo 166º, todos da Constituição da República de Angola, a seguinte:

LEI DO EXERCÍCIO DA ACTIVIDADE DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1.º

(Âmbito)
A presente Lei estabelece os princípios gerais orientadores do exercício da actividade de radiodifusão comunitária, nos termos estabelecidos na Constituição da República de Angola e na Lei.
Artigo 2.º

(Definições)

Para efeitos da presente Lei, são adoptadas as seguintes definições:

a) «Constituição» - é a Lei fundamental da República de Angola.

b) «Comunicação Social» - comunicação de massas dirigida a um grande público heterogéneo e anónimo, a partir de empresas ou órgãos de comunicação social, que organizam e fazem interagir informação proveniente de fontes diversificadas e as divulgam através de veículos de transporte suportados na imprensa escrita, ou em meios de telecomunicações que podem incluir sinais de voz e imagem;

c) «Espectro Radioeléctrico» - conjunto das frequências das ondas electromagnéticas inferiores a 3000 GHz, que se propagam no espaço sem guia artificial;

d) «Radiodifusão Sonora» - transmissão unilateral de comunicações sonoras, por meio de ondas radioeléctricas ou de qualquer outro meio apropriado, destinadas à recepção pelo público em geral;

e)  «Licença Para Funcionamento da Estação» é o documento pelo qual a entidade competente, nos termos do presente diploma, autoriza qualquer entidade a explorar a actividade de radiodifusão comunitária, atribuindo-lhe o necessário alvará;
f) «Alvará» - título de licenciamento que habilita o operador de radiodifusão comunitária a iniciar a actividade;
g) «Órgão Regulador das Telecomunicações» - entidade do Estado responsável pela planificação, gestão e fiscalização do espectro radioeléctrico;
h)  «Comunidade» - localidade cuja área urbana pode ser contida nos limites de uma área de cobertura restrita;

i) «Interferência indesejável» é a interferência que prejudica, de modo levemente perceptível, o serviço prestado por uma estação de telecomunicações ou radiodifusão regularmente instalada;

j) «Interferência prejudicial» é a interferência que, repetida ou continuamente, prejudica ou interrompe o serviço prestado por uma estação de telecomunicações ou radiodifusão regularmente instaladas;
k) «Comunitário» - o que têm por objectivo essencial o tratamento de questões comunitárias.

CAPÍTULO II

SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA

ARTIGO 3º
(Noção)

1. Radiodifusão comunitária é o serviço de radiodifusão sonora sem fins lucrativos, gerido com a participação da comunidade, que atende às necessidades da comunidade, contribui para o desenvolvimento de sócio - económico, promove a cultura da paz, e a democratização da comunicação social.

2. A participação da comunidade depende das condições sociais em que a estação opera.
ARTIGO 4º
(Finalidade)

1. O serviço de radiodifusão comunitária tem por finalidade o atendimento à comunidade beneficiada, com vista a conceder oportunidades, o respeito aos valores éticos e sociais, favorecendo a integração dos membros da comunidade atendida.

2. Deve ser exercido sem discriminação de raça, religião, sexo, convicções político – ideológico - partidárias e condições sociais nas relações comunitárias.
3. É vedado o partidarismo de qualquer natureza na programação das emissoras de radiodifusão comunitária.
4. As programações opinativas e informativas observam os princípios da pluralidade de opinião e de versão simultânea em matérias polémicas, divulgando, sempre, as diferentes interpretações relativas aos fatos notificados.
5. Qualquer cidadão da comunidade beneficiada terá direito a emitir opiniões sobre qualquer assunto abordado na programação da emissora, bem como manifestar ideias, propostas, sugestões, reclamações ou reivindicações, devendo observar apenas o momento adequado da programação para fazê-lo, mediante pedido encaminhado à direcção responsável pela rádio comunitária. 
6. Deve ser designado a nível nacional, para utilização do serviço de radiodifusão comunitária, um único e específico canal na faixa de frequência do serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada.
7. Em caso de manifesta impossibilidade técnica quanto ao uso desse canal em determinada região, será indicado, um canal alternativo, para utilização exclusiva nessa região. 
ARTIGO 5º
(Exploração do serviço de radiodifusão comunitária)
São competentes para explorar o serviço de radiodifusão comunitária as fundações e associações comunitárias, sem fins lucrativos, desde que legalmente constituídas e devidamente registadas no Departamento Ministerial responsável pela Comunicação Social, sediadas na área da comunidade para a qual pretendem prestar o serviço, e cujos responsáveis sejam nacionais.

CAPÍTULO III

LICENCIAMENTO

ARTIGO 6º

(Autoridade competente)

1. Compete ao Departamento Ministerial responsável pela Comunicação Social, outorgar à entidade interessada, autorização para a exploração do serviço de radiodifusão comunitária, por 3 anos, renováveis por igual período, se cumpridas as exigências desta lei e demais legislação aplicável.
2. Os responsáveis pelas fundações e sociedades civis autorizadas a explorar o serviço, além das exigências deste artigo, devem manter residência na área da comunidade atendida.
ARTIGO 7º

(Requisitos para o licenciamento)

1. A cada entidade será outorgada apenas uma autorização para exploração do serviço de radiodifusão comunitário.

2. Para outorga da autorização para execução do serviço de radiodifusão comunitária, as entidades interessadas devem dirigir um requerimento ao Departamento Ministerial responsável pela Comunicação Social, indicando a área onde pretendem prestar serviço, e as línguas de emissão. 
3. As entidades devem igualmente apresentar, os seguintes documentos:

a) Estatuto da entidade, devidamente registado;

b) Acta de constituição da entidade e eleição do responsável;

c) Identificação dos responsáveis;

d) Descrição da actividade que se propõe desenvolver; 

e) Projecto das instalações que inclui o equipamento, a potência e o plano de radiação;

f) Estudo de viabilidade em caso de empreendimentos com participação do Estado;

g) Declaração de cada um dos responsáveis, comprometendo - se no cumprimento das normas estabelecidas para o serviço;

h) Manifestação de apoio à iniciativa, formulada por entidades associativas e comunitárias, legalmente constituídas e sediadas na área pretendida para a prestação do serviço, e firmada por pessoas físicas ou jurídicas que tenham residência, domicílio ou sede nessa área.

4.  Analisada a solicitação quanto a sua viabilidade técnica, o Departamento Ministerial responsável pela Comunicação Social habilita e promove a divulgação para que as entidades interessadas se inscrevam. 

5. Se apenas uma entidade se habilitar para prestação do serviço e estando regular a documentação apresentada, o Departamento Ministerial responsável pela Comunicação Social outorga a autorização à referida entidade. 

6. Havendo mais de uma entidade habilitada para prestação de serviços, o Departamento Ministerial responsável pela Comunicação Social promove o atendimento entre elas, objectivando que se associem.

7. Não havendo êxito a iniciativa prevista no número anterior, o Departamento Ministerial responsável pela Comunicação Social procede a selecção da entidade, tendo como critério a representatividade evidenciada por meio de manifestações de apoio encaminhadas por membros da comunidade a ser atendida e/ou por associações que a representem. 

8. Havendo igual representatividade entre as entidades, o critério de selecção deve ser o sorteio.

ARTIGO 8º

(Taxa simbólica)

A outorga de autorização para a execução de serviço de radiodifusão comunitária está sujeita ao pagamento de taxa simbólica para efeito de cadastramento, cujo valor e condições são estabelecidos pelo Departamento Ministerial Responsável pela Comunicação Social.
Artigo 9º

(Início da Emissão)

A emissão deve iniciar num prazo máximo de oito (8) meses após a outorga do respectivo alvará, sob pena de caducidade deste.

ARTIGO 10º

(Proibições)
1. A entidade detentora de autorização para execução do serviço de radiodifusão comunitária não pode estabelecer ou manter vínculos que a subordinem ou a sujeitem à administração, à orientação de qualquer outra entidade, mediante compromissos ou relações financeiras, religiosas, familiares, político-partidárias ou comerciarias. 
2. É vedada a autorização para entidades prestadoras de qualquer outra modalidade de serviços de radiodifusão ou de serviços de distribuição de sinais de televisão mediante assinatura, bem como a entidade que tenham como interesse de seus quadros de sócios e de administradores pessoas que, nestas condições, participem de outra entidade detentora de outorga para exploração de qualquer dos serviços mencionados. 

3. É vedada a transferência, a qualquer título, das autorizações para a exploração do serviço de radiodifusão comunitária. 

ARTIGO 11º

(Alteração)
A entidade detentora de autorização para a exploração do serviço de radiodifusão comunitária deve apresentar ao Departamento Ministerial Responsável pela Comunicação Social, para efeitos de actualização, os actos que caracterizam as alterações inicialmente exigidos para outorga da autorização, no prazo de 30 dias contados da sua efectivação.
CAPÍTULO IV

DAS FREQUÊNCIAS

ARTIGO 12º

(Frequência)

1. O serviço de radiodifusão comunitária deve ser em frequência modulada, operada e em baixa potência e cobertura restrita, outorgada a fundações e associações comunitárias, sem fins lucrativos, com sede na localidade de prestação de serviços.

2. Entende-se por baixa potência o Serviço de Radiodifusão prestado a comunidade, com potência limitada ao um máximo de 25 watts ERP e altura do sistema irradiante não superior a 30 metros. 

3. Entende-se por cobertura restrita aquela destinada ao atendimento de determinada comunidade de um bairro e/ou vila.
                                          ARTIGO 13º

(Pré - sinalização das frequências)
Os equipamentos de transmissão utilizados no Serviço de Radiodifusão Comunitária serão pré-sintonizados na frequência de operação designada para o serviço e devem ser homologados ou certificados pelo Órgão Regulador das Comunicações Electrónicas.
CAPÍTULO V 

 (INTERFEÊNCIA E INTERRUPÇÃO)

ARTIGO 14º

(Interferência nos serviços)

Estando em funcionamento a emissora de serviço de radiodifusão comunitária, em conformidade com as preceitos legais, e constatando-se interferências indesejáveis nos serviços regulares de telecomunicação e radiodifusão, cabe ao Órgão Regulador das Comunicações Electrónicas determinar a correcção da operação e, se a interferência não for eliminada no prazo estipulado, determinar a interrupção do serviço. 
ARTIGO 15º
(Interrupção da Emissão)

 A emissão da Rádio Comunitária é interrompida nos seguintes casos:
a) de imediato, na ocorrência de interferências prejudiciais;
b) no prazo estipulado pelo Órgão Regulador das Comunicações Electrónicas, na constatação de interferências indesejáveis, caso estas não tenham sido eliminadas;
c)  quando estiver configurada situação de perigo de lesão ao bem vida.
                                            CAPÍTULO VI
   ÓRGÃOS

ARTIGO 16º

(Estrutura)

1. Para o seu funcionamento a rádio comunitária deve ter a seguinte organização:
a) Assembleia Geral;

b) Comissão de gestão;

c) Conselho Fiscal
2. O estatuto de cada rádio deve definir claramente as funções dos órgãos directivos, incluindo sempre pessoas representantes da comunidade local, tais como associações de classe, moradores, beneméritas, religiosas, com objectivo de acompanhar a programação da emissora, para o atendimento do interesse exclusivo da comunidade e dos princípios estabelecidos.

CAPÍTULO VII
   PROGRAMAÇÃO E PATROCÍNO 
ARTIGO 17º

(Programação)

a) As emissoras do serviço de radiodifusão comunitária devem assegurar em sua programação, espaço para divulgação de planos e realizações de entidades ligadas, por suas finalidades, ao desenvolvimento da comunidade. 
b) As emissoras de serviço de radiodifusão comunitária devem cumprir o tempo mínimo de operação diária de 18 horas.
ARTIGO 18º

(Redes de exploração)
É proibida a formação de redes na exploração de serviço de radiodifusão comunitária, excepto em situações de estado de emergência, estado de sítio, calamidades públicas e epidemias, bem como as transmissões obrigatórias dos poderes executivo, legislativo e judicial, definidas nas leis.
ARTIGO 19º

(Cessão e locação)

É impedida a cessão ou locação da emissora de radiodifusão comunitária ou de horários de sua programação.

ARTIGO 20º

(Patrocínio)
As prestadoras de serviços de radiodifusão comunitária podem aceitar patrocínio, sob a forma de apoio cultural, para os programas a serem transmitidos, desde que restritos aos estabelecimentos situados na área de comunidade atendida.
ARTIGO 21º

(Estimulo)
Cabe ao Departamento Ministerial responsável pela Comunicação social, estimular o desenvolvimento do serviço de radiodifusão comunitária em todo território nacional, podendo, para tal, regulamentar, a fim de aprimorar a execução dos serviços.
CAPÍTULO VIII
INFRAÇÕES E PENALIDADES
ARTIGO 22º

(Infracções)
Constituem infracções nas operações das emissoras do serviço de radiodifusão comunitária: 

a) O uso de equipamentos fora das especificações autorizadas pelo Órgão Regulador das Comunicações Electrónicas;
b) Transferência a terceiros dos direitos ou procedimentos de execução de serviço;
c) Permanecer fora de operação por mais de trinta dias sem motivo justificável; 
d) Infringir qualquer disposição desta Lei, da Lei de imprensa e demais legislação aplicável. 
ARTIGO 23º

(Penalidades)

As penalidades aplicáveis em decorrência das infracções cometidas são: 

a) Advertência;
b)  Multa, nos termos a regulamentar;

c) Em caso de reincidência, revogação da autorização.
CAPÍTULO IX
Disposições Finais

ARTIGO 24º

Regras complementares

O Departamento Ministerial Responsável pela Comunicação Social, determina as regras complementares necessárias à regulamentação do serviço de radiodifusão comunitária.
 Artigo 25.º

(Fiscalização)

A fiscalização do cumprimento do disposto na presente lei incumbe ao Departamento Ministerial responsável pela Comunicação Social, sem prejuízo das competências de qualquer outra entidade legalmente habilitada para o efeito.

Artigo 26º
Revogação

São revogadas as disposições legais que contrariem a presente Lei.

Artigo 27º

 (Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões suscitadas na interpretação e aplicação da presente lei são resolvidas pela Assembleia Nacional.
Artigo 28º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor à data da sua publicação.
Vista e aprovada pela Assembleia Nacional, em Luanda, aos ____de____2021.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA NACIONAL, 
FERNANDO DA PIEDADE DIAS DOS SANTOS.

Promulgada aos _____ de_________2020
Publique-se. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 
JOÃO MANUEL GONÇALVES LOURENÇO

